

  

    

  




  

    





    Felipe Kaizer




    





    O drama do projeto




    uma teoria do design




    





    Prefácio de João de Souza Leite


  




  




  

    





    Dedicado à memória de André Stolarski, cujo legado é do espírito.


  




  




  

    





    Um ceramista a modelar um pedaço de barro na forma “perfeita” para uma xícara é uma metáfora antiga, e acho que inútil, para o processo de design. Quando o design se limitava à conformação de objetos, talvez ela fosse suficiente, mas agora, que a escala cresceu para o sistema de objetos e as atividades das pessoas, a metáfora tornou-se destrutiva. Não somos barro, não somos infinitamente maleáveis, não estamos mortos. Qual é a metáfora certa agora?




    John Christopher Jones, 1980
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    Razões para a teoria no campo do design




    João de Souza Leite




    



  




  

    Por cultivar o improviso como atributo de valor, a cultura brasileira isenta-se de uma prática consequente de planejamento e projeto. Planejar não é nossa prioridade, muito menos a boa condução de projetos em muitas dimensões. Resulta daí a imperiosa necessidade de discutir o ato de projeto, mais precisamente o projetar. Em outros termos, o designing.




    Por outro lado, embora o campo do design se ofereça como o mais adequado território para a teorização desse fazer tão significativo ao processo civilizatório, entre nós essa questão não é metodicamente abordada em sua dimensão mais ampla. Em discussões internas ao campo, o cânone estabelecido na virada do século XIX para o século XX ainda prevalece como principal parâmetro.




    Desse modo, a discussão proposta por Felipe Kaizer em O drama do projeto, ao fazer do projetar o objeto central de seu interesse, toca em pontos nevrálgicos do nosso entendimento do design e, portanto, coloca na mesa elementos que poderiam participar da construção de uma cultura do projeto.




    A publicação deste trabalho, resultado de estudos conduzidos em seu doutorado em design, é mais que oportuna. Por motivo que, embora pareça óbvio, carece de certa elaboração sistemática: a tão necessária produção de teoria no campo.




    Para encarar essa discussão é necessário estabelecer ao menos quatro marcos referenciais. Debater a procedência da ideia de projeto é o primeiro. O segundo é reconhecer a presença da palavra “design”, como substantivo e como verbo, no léxico da língua inglesa. Em terceiro, delimitar a conceituação de design estabelecido por seu cânone. E, por fim, o quarto marco, enfrentar a questão da especificidade da noção de design diante da expansão contínua de seu escopo de ação no contemporâneo.




    Sobre o projeto




    Segundo a convenção mais consolidada, a ideia de projeto tem seu marco de origem no Renascimento, a partir do registro documental na obra de Leon Battista Albertii, publicada no século XV, que vincula projeto à arquitetura. Outras possibilidades de interpretação, entretanto, ampliam esse entendimento.




    Em 2009, no artigo publicado em um volume dedicado à filosofia da ciência, Richard Buchananii, responsável por notável contribuição teórica e filosófica ao campo, identificou o design como uma “arte arquitetônica”, sendo




    [...] “arte” no sentido de tékhnē, conceito da antiguidade grega do século V a.C., extensivo a todo tipo de fazer, e “arquitetônica” no sentido grego, como utilizado por Aristóteles: a arte de prover princípios ordenadores para todos os aspectos da atividade humana, seja em pensamento ou em ação.iii




    Em seguida, resgata Walter Gropius, que apresenta uma reflexão a meu ver medular ao que aqui se coloca:




    [...] a Bauhaus foi inaugurada em 1919 com o objetivo específico de realizar uma arte arquitetônica moderna que, como a natureza humana, significava ser abrangente em seu escopo. Ela [a Bauhaus] se concentrou deliberada e primeiramente no que se tornou agora um trabalho de urgência imperativa — evitando a escravização da humanidade pela máquina, resgatando o produto de massa e a moradia da anarquia mecânica, restaurando-lhes propósito, sentido e vida. Isso significa fazer evoluir os edifícios e bens projetados especificamente para a produção industrial. [...] Nosso princípio ordenador era de que design não é uma questão intelectual nem material, mas simplesmente uma parte das coisas da vida, necessária a qualquer um em uma sociedade civilizada.iv




    Acredito que todos nós estamos mais acostumados à associação da palavra “arquitetônico” à arquitetura, por isso, não me foi imediata a associação aos conceitos que instituem sua formação etimológica: arkhḗ e tektonikḗ. Arkhḗ significando, para os gregos, algo como princípio fundante. Tektonikḗ, derivado de Téktōn (artesão/artífice, construtor), significando “construtiva”. Essa conjugação também remete a arkhitéktōn, tido costumeiramente como a origem da nominação do “arquiteto”, daí certa dificuldade de entendimento.




    Ao que tudo indica, essa etimologia abriga uma história bem mais complexa. Nossa hipótese é de que a ideia de projeto seja anterior ao Renascimento, mesmo que não haja evidência documental nesse sentido. Por essa linha de raciocínio, cabe tentar estabelecer um campo comum entre design e arquitetura, pelo que isso possa promover entendimento mais adequado para os estudos de design no contemporâneo.




    O projeto dos artefatos




    A história da humanidade se organiza em torno de materialidades e quadros simbólicos. Abrigos, vestimentas, instrumentos, artefatos de todo tipo constituem o registro material de organizações humanas existentes há milhares de anos.




    Esses artefatos resultaram do contato direto da mão humana com diferentes matérias-primas, em processo de contínuo aperfeiçoamento funcional e estético. Não seria o caso de se conjecturar a presença, ali, de alguma compreensão imaginativa e projetiva no processo do fazer? Como não cogitar, naquela produção, algum tipo de raciocínio envolvido, tornando o processo iterativo através de sucessivas modelagens e correções? Ou, ainda, em artefatos que requeressem mais de um material em busca de melhor forma e realização? Por exemplo, em uma sela de montaria da era medieval ou de tempos mais remotos, como exemplares recolhidos em escavações arqueológicas comprovam? Madeira, couro, metal e ainda outra matéria para acolchoar o assento eram necessários para sua elaboração. Como conciliar matéria tão diversa de modo a atingir sua integração como artefato simultaneamente funcional e de valor estético?




    Ou nas inscrições no templo de Philae, no Egito, com mais de dois mil anos, tão bem distribuídas em suas paredes. Terá havido ensaios anteriores à sua execução final? Mais remotamente ainda, o que pensar das pontas de flechas, dos machados ou das lanças do Paleolítico? Ou dos sofisticados arpões do Neolítico?




    O que dizer então, já no século XVI, das joias encomendadas por Henrique VIII na Inglaterra, desenhadas e executadas pelo alemão Hans Holbein, que também desenhava e executava objetos de celebração?




    É natural que nos afeiçoemos a sinais evidentes como documentos escritos, mas conjecturar faz parte da reflexão. A imaginação é um dos componentes do pensar. Desse modo, é interessante imaginar a cena de um artífice em ação na antiguidade mais remota. Sua ação não se reduz à mera manipulação de uma matéria.




    Vejamos assim os bronzes do Beninv, certamente não cultuados como objetos de arte como a entendemos até certo tempo atrás, já que aqueles objetos não eram tidos como tal. Marshall McLuhan, em 1968, ilustrava bem essa situação ao lembrar da frase atribuída aos nativos de Bali: “nós não temos arte, fazemos tudo tão bem feito quanto podemos”vi. É possível supor diferentes etapas do trabalho em curso: o martelar no bronze dando-lhe a forma de folha, o apuro das ferramentas a serem utilizadas para obter relevos e texturas, ações certamente orientadas por algum pensamento associado a uma intenção.




    Imaginemos o artesão que se envolve na produção minimamente seriada de objetos utilitários, como fez o mestre ceramista Amaro de Tracunhaém, em Pernambuco, ao longo de boa parte do século passado. Por saber que aqueles objetos seriam submetidos ao uso cotidiano, a escolha da matéria não era fruto do acaso, mas busca conscientevii, assim como a determinação da forma e o modo de queima.




    Impossível não reconhecer nessas situações tão diversas o resultado de decisões que integram a definição de materiais, a articulação da forma com o cumprimento de funções e que ainda agrega elementos de valor estético, quando não o próprio objeto se expõe como declaração estética.




    Nesses artefatos, que registram o percurso da civilização, se manifesta o projeto, ainda que por vezes associado à execução. Poderão mesmo, esses valores, ser considerados características do projeto ou do design? Acredito que sim.




    Segundo a historiografia clássica, o design só veio a se revelar quando o pensar sobre o artefato se apartou da sua execução. Mas não é bem assim. Na ocasião em que isso se deu, nos primórdios da chamada Revolução Industrial — que de revolução pouco teve, dada sua extensão no tempo —, ali se revelou o designer como profissional do projeto.




    Talvez se possa afirmar que a ideia de projeto, ou de design, caminha com a história da humanidade, afirmativa já exaustivamente repetida. No entanto, certos empecilhos turvam essa compreensão. E talvez sejamos nós, designers, os responsáveis por parte dessa incompreensão.




    Em meados da década de 1980, a historiografia do design, até então conduzida com caráter propagandístico, com algumas raras exceções viii, sofreu uma inquestionável inflexão. Diferentes autores — Clive Dilnot, Adrian Forty, Philip Meggs, Arthur Pulos, entre outros poucos ix — se dispuseram a romper com a tradição iniciada modernamente por Nikolaus Pevsnerx. Mais recentemente, Donald Norman e Ezio Manzini foram alguns do que trouxeram novas contribuições para essa longa história, estabelecendo que somos todos designers, profissionais ou não. Ou seja, que o design está entre nós há tempos. Ainda assim, ao menos no âmbito educativo, a história do design continua cultivando a ideia de uma origem razoavelmente recente.




    Vejamos. Aquelas personagens do passado, artífices ou artesãos, eram sujeitos de suas ações em meio à tékhnē. Homens conscientes do que faziam, em meio à arte de tornar real qualquer coisa, como explica Martin Heidegger na passagem de “Construir, habitar, pensar”xi:




    Tékhnē não significa, para os gregos, nem arte, nem artesanato, mas um deixar-aparecer algo como isso ou aquilo, dessa ou daquela maneira, no âmbito do que já está em vigor. Os gregos pensam a tékhnē, o produzir, a partir do deixar-aparecer.




    E aqueles artífices ou artesãos eram os téktones, nominação derivada de téktōn — mestres construtores. Não somente atuando como carpinteiros, mas também operando com outras matérias, os téktones conjugavam seu conhecimento à sua habilidade prática a tal ponto que, na antiguidade grega, alguns deles, ao dominar o conjunto de variáveis envolvidas na realização de alguma coisa, tinham seu status modificadoxii. Como se passassem a dominar algo que transcendia a especificidade da matéria ou do ferramental deste ou daquele ofício.




    Atribuía-se ao mestre artífice que alcançava esse nível mais abrangente de conhecimento, o nome de arquiteto, por ser alguém que exerce uma arte, no sentido de arkhitektonikḗ, arquitetônica. Arquitetônica por ser um princípio inerente aos que pensam e fazem coisas no mundo, do templo à sela de montaria, da habitação ao vaso para todos os fins. Em suma, aquele arkhitéktōn não era exclusivamente a nomeação de quem projetava edifícios, mas também as coisas de que humanos se valiam para viver a vida.




    Assim, quando Walter Gropius se refere ao principal objetivo da Bauhaus como “o objetivo específico de realizar uma arte arquitetônica moderna”, nos lembra Buchanan, ali se declara a possibilidade de síntese das atividades projetivas em torno de um saber comum, que se manifesta na noção do projetar, do designing.




    Alguns profissionais tanto do design quanto da arquitetura e, cabe dizer, o senso comum, não atinam com o fato de que a origem da ideia de projeto, ou do design, possa ter se estabelecido em tempo tão longínquo. Em parcial conclusão: associado a atividades artesanais no início da história humana ou mais claramente formulado no Renascimento, o projetar sempre significou achar o bom termo entre circunstância e possibilidade, entre matéria e uso, na associação entre estrutura, forma e decoração.




    A palavra “design” no léxico inglês




    No início do século XX, a nova atividade do design, cujos primeiros profissionais — os designers — haviam surgido no século XVIII, passou a representar uma ideia a ser caracterizada como forma de arte compatível com a sociedade industrial. A arte presente no cotidiano da vida. É necessário ressaltar que esse é um sentido estabelecido na passagem do século XIX ao XX.




    Entretanto a palavra, tanto como verbo quanto substantivo, já era praticada na língua inglesa há alguns séculos. Ou seja, design, como verbo e substantivo, há tempos integra o léxico inglês. Dependendo da procedência da informação, há registros de sua utilização como verbo ainda no século XIV, segundo dicionários de etimologia, ou mais precisamente em meados do século XVI, de acordo com Ken Friedmanxiii:




    Em inglês, design aparece como verbo para descrever um processo de pensamento e planejamento. Esse verbo adquire precedência sobre todos os outros significados. No início do século XVI a palavra “design” já tinha um lugar na língua inglesa. A primeira citação escrita do verbo “design” ocorre no ano de 1548. 




    Em alguns dicionários, as definições relativas a design se organizam em torno de algumas ideias básicas como:




    1. Um esboço preliminar; um traçado ou padrão das principais características de algo a ser executado, como uma pintura, um edifício, ou uma decoração; um delineado; um plano. 2. Um plano ou esquema mentalmente formado de algo a ser feito; concepção preliminar; ideia intencionada a ser expressa em forma visível ou conduzida à ação; intenção; propósito; por vezes utilizado no mau sentido de um propósito ou intenção sinistra; esquema; trama.xiv




    Ou como reproduzido pelo escritório de origem inglesa, o Pentagram, em 1979, em um de seus portfólios:




    1. Plano mental; esquema de ataque (plano para prejudicar ou apropriar). 2. Propósito (por design, propositalmente; se por acidente ou por design); fim à vista; adaptação dos meios aos fins (argumento por design, deduzindo a existência de um Deus a partir da evidência de tal adaptação ao universo). 3. Esboço preliminar para uma pintura, plano de construção, máquina, etc.; traçado, padrão; a arte de fazê-los. 4. A forma estabelecida de um produto; ideia geral, construção por partes.xv




    Assim, presente no léxico inglês desde ao menos os anos 1500, com razoável estabilidade em seu significado tão genérico, como definir a especificidade do design — se é que tal existe? Diante da ideia de projeto consignada ao Renascimento, interpretações mais antigas, como já visto, caracterizam o design responsável pelo desenho das coisas como projeto, em sentido genérico, tal qual as definições acima também apontam.




    Ou, como insistem alguns, design só poderia e deveria ser caracterizado no atendimento à circunstância específica da industrialização consolidada ao longo do século XIX?




    A princípio, nosso intento aqui é demonstrar que há uma caracterização possível que, no entanto, não se situa na especificidade dos artefatos a projetar. Se no passado remoto verificamos certa superposição de papéis entre aqueles que pensam e aqueles que fazem coisas no mundo (os téktones), ao mesmo tempo reconhecendo que essas coisas se multiplicam em uma miríade de linguagens diferentes, o que daí se pode deduzir? Poderá ser, então, o design um campo de saber acerca do projetar, do designing, independentemente da especificidade de seu objeto? E, simultaneamente, um campo de exercício técnico e gramatical reproduzido ao infinito diante da inesgotável multiplicação de seus objetos?




    Tornando mais simples a formulação: entendemos o design como campo em que certa abstração se impõe justamente para atender à concretude da extrema variação entre seus artefatos, tão diferenciados entre si — design disso, design daquilo, em sequência adoravelmente infinita, em contínuo desdobramento. Consequentemente, em contínua expansão.




    Portanto, mais uma vez, um campo dotado de uma especificidade que não se vincula à linguagem ou à gramática do artefato a ser projetado, mas que atende à sua tão diversa natureza. Especificidade mais demonstrada no seu projetar, no seu designing, que muito se assemelha ao modo de abordar a situação a ser enfrentada, o approach, como enunciou Gropius.




    Se esta é uma linha possível de reflexão, para que a equação se complete é necessário incorporar o que lhe foi agregado como valor na modernidade.




    O estabelecimento do cânone do design




    Consideremos as particularidades do mito fundador cultivado por designers em geral. Durante a segunda metade do século XIX, diante da industrialização crescente, uma ideia se espalha como necessidade imperiosa, a de incorporar a manifestação artística à vida cotidiana, o que se reveste de valor moral. Algo como uma nova atitude estética a ser manifestada para além dos limites habituais do usufruto das artes em geral — as galerias, os museus ou os espaços privados dos colecionadores. Esse processo, como se sabe, culmina na criação de escolas de arte de algum modo relacionadas à produção industrial.




    Na Inglaterra do século XIX, o revivalismo gótico resgatou um enunciado da antiguidade grega, onde virtude e beleza eram simbióticos. Em 1835, Augustus Welby Northmore Pugin, talvez a mais importante liderança do neogótico, publicou uma crítica na qual a estética se revestia de valor moral. Segundo Raymond Williamsxvi, “O mais importante elemento de pensamento social desenvolvido a partir do trabalho de Pugin foi a utilização da arte de um determinado período para julgar a qualidade da sociedade que a produzia”:




    A construção de igrejas, assim como tudo que foi produzido por zelo ou arte nos velhos tempos, degenerou-se em mero comércio... Elas são construídas por homens que ponderam entre uma hipoteca, uma estrada de ferro ou uma capela, como melhor investimento para seu dinheiro. E que, ao resolver por confiar na eloquência persuasiva de um popular pregador, levantam quatro paredes, com aberturas para janelas, amontoam o habitual número de assentos, rapidamente aprontados; e esses levantadores de capelas são tão gananciosos por dinheiro que, por baixo, eles constroem câmaras espaçosas e secas, logo ocupadas a uma boa taxa de aluguel por algum mercador de vinhos e brandy.xvii




    Essa formulação, em parte, pautou o modernismo na arquitetura e no design das coisas em geral. No início do século XX, em sua diatribe sobre a natureza condenável do ornamento, Adolf Loos parece, entretanto, não perceber os momentos em que estrutura e ornamento se amalgamavam.




    Nas variações da arte nova que percorriam a Europa continental, pouco diferenciadas de um país a outro, se manifesta a estrutura que não se distingue do ornamento, oferecendo-se como expressão estética. O Crystal Palace, projetado pelo construtor de estufas Joseph Paxton e montado em Londres em poucos meses antes da realização da grande exposição de 1951 (Great Exhibition of the Works of Industry of All Nations) em South Kensingtonxviii, e a torre de Gustave Eiffel, erigida em 1889 em Parisxix, são sua melhor representação — símbolos projetados e realizados segundo uma lógica industrial, embora sua manifestação estética se revelasse no todo, não nos elementos padronizados para sua melhor montagem.




    Assim, começa a ser construído algo que vai ganhar seu melhor enunciado, embora em relação não necessariamente causal, em uma série de manifestações no campo das artes e da arquitetura orquestradas em torno de uma lógica de base matemática, à qual toda e qualquer manifestação artística poderia ser reduzida. Essa conceituação se evidencia nas palavras de Le Corbusier e Ozenfant publicadas em Depois do cubismo, já no início do século XX. Na tentativa de equiparação das artes com a ciência, os autores relacionam a descoberta de leis naturais próprias à ciência, que busca a recorrência do que se faz constante, à busca daquilo que se fizesse invariante no campo das artes.




    Tudo pode ser representado por números; as proporções são as relações dos números que constituem um quadro. Um quadro é uma equação. Quanto mais justos são os elementos entre si, tanto mais o coeficiente de beleza tende a aumentar. [...]




    Conceber é discernir os invariantes plásticos, é dar proporção, é verificar os meios de expressão. [...]




    O purismo exprime não as variações, mas o invariante. A obra não deve ser acidental, excepcional, impressionista, inorgânica, protestativa, pitoresca, mas ao contrário, geral, estática, expressiva do invariante.xx




    É no bojo desse conjunto de ideias e ações que vão se dar manifestações artísticas que marcarão de modo indelével toda a produção do século XX — o suprematismo russo, o construtivismo da Europa Oriental, o neoplasticismo holandês —, e no qual se estabelece de modo singular a Bauhaus.




    Com um sistema educativo que se pretendia próprio, a instituição alemã se projetou internacionalmente com a aspiração de ser fundadora de um novo tempo, para a realização de um novo homem. Instituições relativamente contemporâneas — outras escolas alemãs, Vkhutemas na Rússia, Cranbrook nos Estados Unidos, por exemplo — não atingem o grau de repercussão da Bauhaus.




    Além do que oferecia como singularidade inédita na pedagogia ali praticada, havia o que Gropius propunha. Tema por ele repetido à exaustão, a Bauhaus nunca pretendeu definir um estilo, embora o sentido plástico do suprematismo e a estética neoplasticista tenham por fim assumido esse papel. Gropius pretendia algo prévio ao estilo. Sua preocupação estava no que, em seu entendimento, precede as decisões formais em um projeto.




    Em 1937, já nos Estados Unidos, assim declarava à revista The architectural record:




    Minha intenção não é propagar, por assim dizer, um seco e frio “Estilo Moderno” europeu, mas apresentar preferencialmente um método de abordagem [approach] que permita a qualquer um enfrentar um problema de acordo com as suas peculiaridades.xxi




    Ou, ainda, anos mais tarde:




    O ensino de um método de abordagem [approach] é mais importante do que o ensino de habilidades. Este deveria ser um processo contínuo que pudesse crescer concentricamente como os anéis anuais em uma árvore. Em todas as suas etapas o escopo deve ser abrangente ao invés de seccional, se desenvolvendo de modo lento em intensidade e detalhe simultaneamente em todos os campos da disciplina. A integração de toda a gama de conhecimentos e experiências é, desde o início, da maior importância; somente assim a totalidade do aspecto fará sentido na mente do aluno. Se ele avançar do todo em direção aos detalhes, e não ao contrário, ele poderá absorver mais facilmente os detalhes que se fizerem necessários, e posicioná-los no lugar a que pertençam.xxii




    Ou seja, muito antes da multiplicação das atividades de projeto ocorrida ao final do século XX sob o guarda-chuva do design, Gropius propunha algo que tem seu equivalente na fala de Tomás Maldonado sobre a Hochschule für Gestaltung (HfG) de Ulm, ao apontá-la como uma escola de métodos. Novamente, a preocupação não se direciona diretamente ao fim do processo projetivo, mas ao processar do projeto, ao projetar.




    Entretanto, apesar da intenção de Gropius em organizar seu propósito em torno da abordagem a problemas de acordo com o contexto em que se apresentavam, a estética do neoplasticismo se impôs como maior referência estilística da Bauhausxxiii. O que passou a implicar a prevalência da forma sobre o processo, sua dominação pelo estilo.




    Apesar das magníficas peças desenvolvidas na escola alemã, transformadas em clássicos do design moderno, a Bauhaus não cultivou o caminho indicado por seu mentor e concentrou-se na prática de uma gramática formal. De certo modo, em uma linha que conecta Pugin ao enunciado purista de Le Corbusier e à abstração geométrica de Loos. O saber a que Gropius se referiu mais de uma vez ficou pelo meio do caminho, concentrado em alguns breves postulados relativos a aspectos formais.




    Divergindo da Bauhaus quanto ao papel da arte e dos ofícios artesanais na educação de design, a Hochschule für Gestaltung de Ulm obteve importante repercussão internacional embora com muito menos alunos e pouco diversificada representação internacionalxxiv. Ainda assim, sua ênfase em sistemas e metodologia, alçada ao nível de uma idolatria, constituiu o chamado modelo ulmiano, replicado internacionalmente, com particular ressonância na América Latina, onde foi a principal referência para o estabelecimento do ensino de design nos anos 1960. Essa metodolatria, ênfase radical no processo do design como processo científico, racionalista por excelência, de certo modo refletia a ideia de uma razão absoluta, indiscutível, desde que sustentada por algum sólido argumento.




    No entanto, de certo modo assemelhado ao que se passou com a Bauhaus, a HfG Ulm teve seu legado consolidado em suas decisões formais, baseadas em formas básicas, na geometria regular, na ideia de modularidade e em um contido espectro de cor. Não o foi através da reflexão sobre o ato de projetar, embora tenha reverberado muito da melhor discussão sobre métodos em design.




    Para melhor entender as razões desses processos, faz-se necessário comentar a circunstância de toda a primeira metade do século XX.




    Nos anos 1920, era mais do que sensato seguir a lógica daquilo que Laszló Moholy-Nagy enunciou como “socialismo da visão” xxv acerca do construtivismo — a utilização de um vocabulário formal insuspeitamente desvinculado de qualquer condição geográfica e cultural, superando os nacionalismos do século anterior que resultaram no grande conflito então recente. Certo zeitgeist perpassava a Europa continental do imediato pós-guerra, em que conceitos como essência e purismo cogitavam uma possível estabilidade harmoniosa, passível de ser alcançada por meio de uma linguagem universal e absoluta que, rebatida sobre a vida cotidiana, viria a lhe conferir um inequívoco valor estético, ético e moral.




    Seguindo essa lógica, fruto de progressivos passos, primeiro, a ideia de um “estilo internacional” é consolidada na exposição montada pelo Museum of Modern Art de Nova York (MoMA) em 1932xxvi. Mais adiante, a expressão “gute Form” é cunhada em 1949 por Max Billxxvii e, logo em seguida, “good design” é consagrada pelo MoMA em 1950xxviii.




    Assim se estabeleceu o cânone modernista, a ser glorificado por um elenco de edifícios e objetos demonstrativos da sua qualidade projetiva. Por muito tempo, exposições e publicações fizeram dessas imagens e desses artefatos o texto sagrado do campo do projeto, do design. Resulta daí a associação primeira e definitiva do design com seu aspecto formal, imagético, sendo pouco esclarecido o processo do projetar, do designing, hoje cada vez mais reduzido à ideia de criatividade.




    Por essa via se estabeleceu um paradigma identificável a respeito de design, cultuado tanto por designers quanto por não designers: a elaboração estética de objetos, de artefatos de todo tipo, com o propósito de encantamento da vida cotidiana.




    A discussão posta à mesa: o design, il disegno!




    Exposta a reflexão acima, o que dela se pode depreender?




    Vimos como a noção do projeto pode ser vinculada ao conjunto de atividades do fazer, configurando uma episteme, um saber comum a diferentes atividades projetivas. Aqui repercute a formulação do italiano Ernesto Nathan Rogers, em 1952, ao refletir sobre a amplitude do campo do projeto — “da colher à cidade” xxix —, hoje mais expandido ainda.




    Em seguida, identificamos a presença da palavra “design” no léxico da língua inglesa, com o sentido lato de projeto e de projetar, simultaneamente pragmático e abstrato.




    Por fim apresentamos, de modo sintético, o modo como se consolidou o cânone modernista.




    Como, então, identificar o design como um modo específico do projetar? Aliás, terá sentido, essa pergunta?




    Independentemente do fato de que, desde os anos 1980, historiadores do design venham tentando ampliar a perspectiva histórica para além dos primeiros movimentos da industrialização; independentemente do fato de que vozes diversas indiquem uma necessária multiplicação de olhares, incluindo a visão de mulheres, negros ou da periferia das cidades do mundo, resta uma questão central. Qual o marco teórico — acredito que se possa dizer assim — a partir do qual se define a prática do design? E dessa deriva uma segunda, tão importante quanto a primeira. O que significamos por design quando falamos de design? E em mais um desdobramento, o que qualifica, se assim é possível dizer, um projeto como design e outros não?




    Este é um problema de vulto, já que as referências consolidadas no imaginário popular e profissional se tornam empecilhos a um melhor entendimento da questão.




    É evidente que a complexidade gerada pelo acúmulo de pessoas no ambiente urbano demanda abordagens projetivas que já não se estabelecem somente nas categorias tradicionais. O urbanismo se debate com a ideia de planejamento, ao confundir plano com gestão da autoridade. Verdade que novos modos de participação em processos decisórios estão em pauta, embora não deem conta da multiplicidade de variáveis em jogo. As engenharias se envolvem cada vez mais em seus aspectos tecnológicos, por vezes enveredando por uma ou outra variável relativa ao uso, embora muito superficialmente. A arquitetura ainda cultiva ora o personalismo autoral ora a reverência formal ao modernismo.




    Ao longo do tempo, as atividades de projeto vieram se envolvendo com as especificidades da sua prática. Os problemas de ordem gramatical — os elementos em jogo e suas relações sintáticas específicas — em cada um dos tão multiplicados segmentos de projeto passaram a demandar maior atenção, alijando a elaboração teórica acerca do projetar — projetar alheio a circunstâncias específicas, mas simultaneamente presente em todas aquelas dimensões. O que seria uma episteme do projeto cedeu lugar ao, sem dúvida, fundamental exercício gramatical que, no entanto, se situa em outro patamar.




    Qual é a disciplina que sobra para pensar o projetar, mais próximo do colocado por Arganxxx ou, mais remotamente, por Alberti? O design, il disegno, sem dúvida!




    O papel da teoria de design na cena contemporânea




    Nos anos 1950 e 1960, uma ideia a respeito de design está consolidada, associada a método, à forma e ao estilo, em resposta à demanda imposta pelo processo industrial e à intensificação da circulação de mercadorias. É do conhecimento geral a resultante organização do campo em design industrial [produto] e design visual [gráfico].




    Tendo se originado na circunstância temporal caracterizada pela divisão do trabalho nas manufaturas, potencializada em sequência pela máquina a vapor, o designer passa a ser reconhecido como o profissional adequado ao atendimento daquela demanda específica por projeto. Se, em passado remoto, o trabalho do mestre artífice demandava determinada maneira de lidar com as questões inerentes ao projeto, associadas à realização das coisas, a industrialização, com o emprego de máquinas, novo ferramental e a divisão do trabalho já instalada, exigia nova formulação.




    Assim é possível afirmar que o ato de projetar sofre alterações radicais ao longo do tempo: a prática da antiguidade cede lugar a uma nova hierarquia de projetadores no Renascimento, que, por sua vez, atravessa uma poderosa transformação na passagem do século XVIII para o XIX, quando se evidencia o profissional de design. No início do século XX, uma nova transformação se impõe, agregando novos valores à sua prática, definindo certa prescrição ao ato de projetar.




    Nos anos 1990, no entanto, acentua-se a apresentação de desafios projetivos absolutamente novos. Não somente fruto da revolução digital, mas também devido a uma miríade de situações demandadoras por transformação. Cabe resgatar a formulação de Herbert Simon a respeito de design: “Projetar [Design] é conceber cursos de ação destinados a transformar situações existentes em situações preferenciais”xxxi.




    Diante de situações de tal modo diversificadas, o objeto do projeto atinge um nível de indeterminação desconhecido até então. As particularidades dos assuntos nesse vasto campo passam a exigir conhecimentos distintos que, na maior parte das vezes, se estabelecem no terreno da linguagem, portanto, das gramáticas próprias.




    Os serviços, tornados protagonistas na cena econômica, passam a demandar inequívocas abordagens projetivas. Situações urbanas e sociais também assim o exigem. Em outra dimensão, aquilo que já pertenceu a campos muito particulares, como a animação cinematográfica, passa a exigir um desdobramento específico de projeto, como os jogos eletrônicos e todo o enunciado de interações contemporâneas — eletrônicas ou não. Essas possibilidades se multiplicam ao identificar novos contextos, linguagens e mesmo tecnologias singulares, expondo um universo inescapável de situações demandadoras de projeto, que chegam a incluir o design de políticas públicas.




    Mas o que congrega toda essa prática para além da questão gramatical? Retomando a questão já enunciada, será o design um modo especial de projetar? Mas como falar da sua extensão por essas especificidades cada vez mais diversificadas? Em duas instâncias, como distinguir um design do outro, ou como estabelecer diferenças e, simultaneamente, um campo comum? Qual operação intelectual é necessário fazer?




    A resposta, a meu ver, é evidente. É preciso dominar um saber, uma episteme do design, mais especificamente, do projetar, do designing.




    Como se aborda um problema, qual atitude deve reger seu enquadramento, como valorizar aspectos em detrimento de outros? Há um elenco de perguntas a serem investigadas.




    Reconheço que exista resistência à ideia de uma teoria geral do design. Mas se considerarmos a teoria como um campo teórico, tudo muda de figura. Se considerarmos a teoria como o sustentáculo da própria ideia de campo de saber, de uma epistemologia do design, o problema se dissipa. Resulta daí uma estrutura na qual o saber sobre o projetar se coloca como base, e as gramáticas e tecnologias específicas se situam nos ramos por onde se desdobra esse saber.




    E essa visão somente é possível porque, antes de tudo, o léxico inglês assim nos permite. Porque, antes de tudo, sempre haverá alguma questão de natureza teórico/prática a respeito do projetar.




    Diante do cenário contemporâneo, não nos é possível mais operar com o cânone moderno do design como referencial. Há que se habilitar um tipo de pensamento, uma abordagem que recupere a imagem do design como uma arte arquitetônica. E, para tanto, há que se rever também a história do design, para além do cânone, como alguns já o fizeram muito bem. Sobretudo, há que se elaborar uma aproximação sistemática ao ato de projetar em sua dimensão indeterminada e teórica.




    O design como campo de teorização do projeto




    Outras disciplinas, como a gestão do projeto ou o design disso ou daquilo, ou não se debruçam sobre o projetar, ou reservam seu desenvolvimento à gramática, o que alija o saber envolvido no projetar. E disso resultam consequências por vezes drásticas: a falta de apreensão do maior número de variáveis e do todo, a falta de análise do impacto das decisões tomadas, a ausência de uma problematização que atenda à complexidade das novas situações.




    Dada a indeterminação do seu objeto, como diz Buchanan, impõe-se a discussão sobre como projetar. Isto implica não se envolver diretamente com as especificidades do que se projeta, mas se concentrar naquilo que possa ser tomado como um campo comum, adaptável a qualquer natureza de problema a ser enfrentado. O que implica, certamente, certo grau de abstração que não se compromete com a linguagem, com os artifícios da construção, com os aspectos tecnológicos de cada uma das especialidades hoje abordadas pelo design.




    Ou seja, é no campo de teorização que vai se estabelecer o princípio construtivo, o enunciado da coisa primeira, de valor arquitetônico. Arquitetônico aqui como a derivação das palavras “arkhḗ” e “tektonikós”, o princípio construtivo de tudo.




    Mas o que pode constituir essa teorização? Se há uma questão central, ela diz respeito ao approach adotado diante de um problema. Como abordá-lo sem conhecê-lo? E, para conhecê-lo, sob que ângulo poder observá-lo, qual enquadramento utilizar? De todos os elementos constituintes do problema, quais privilegiar, quais descartar e quais potencializar nesse ou naquele sentido? O que se revela mais adequado?




    Esse processo, que pode ser nomeado problematização, exige um observador em permanente deslocamento, para mais bem se apropriar da dimensão mais complexa de qualquer problema. Desse modo, será a valoração de um em detrimento de outro aspecto que definirá a sua política, e não o contrário, que seria a subordinação a prescrições de qualquer ordem. Esta problematização, que não parte de enquadramento prévio e se propõe a redefinir um problema, se instaura como a etapa primeira de todo e qualquer enfrentamento dos problemas. É sobre esse processo de abordagem, organizador e redefinidor de um problema, qualquer problema, em que é necessário se debruçarxxxii.




    Design e política




    O senso comum costuma atribuir o sentido da política ao jogo partidário formal e à manifestação de anseios coletivos. No entanto, sopesar dados em determinada circunstância e atribuir prioridades à sua abordagem não é outra coisa senão a prática do jogo político no cotidiano.




    Na medida em que o design intermedeia as relações do cotidiano das nossas vidas, como o projetar poderia deixar de ter valor político? Não me refiro à política partidária, responsável por sua operacionalidade institucional. Refiro-me a algo situado na origem de nossas escolhas, no que rege o modo como agimos. Ou seja, princípios e valores que orientam a distribuição de importâncias e desimportâncias, a identificação dos interesses em jogo e das posições relativas de poder, que orientam a atribuição das prioridades a serem privilegiados no decorrer de nossas vidas, portanto no contínuo projetar de que se constitui nosso viver, o jogo político a que somos eternamente submetidos e no qual somos agentes ativos.




    Este é o drama do projeto sobre o qual Felipe Kaizer se debruça.




    Em última análise, o presente trabalho aponta de modo sistemático para a necessidade de uma profunda investigação a respeito do ato de projetar — designing. Como o autor enuncia: seu trabalho não trata do design, mas do designing.




    E, para tal, organiza algumas leituras fundamentais:




    

      	o sentido da ação por Hannah Arendt, o exercício da política por excelência;




      	os modos de ver o projetar, através de autores do campo que tecem com suas reflexões, tal qual artífices do pensamento, o campo teórico do design — vale a enumeração, dado o peso singular desses observadores do pensamento e da prática do design: John Christopher Jones, Bruce Archer, Nigel Cross, Herbert Simon, Horst Rittel e Richard Buchanan;




      	resgata o exemplo já utilizado por Argan e por Alberti — Brunelleschi — com o sentido de analisar a trama que envolve o processo do projeto e da construção do Duomo da Catedral de Santa Maria del Fiore, na Florença Renascentista;




      	e, para tanto, Felipe Kaizer emprega um conceito retirado do teatro, recurso recorrente para a discussão política, para compreender e demonstrar a dramaticidade encontrada no ato de projetar — o confronto de forças, de interesses, os problemas de ordem social, econômica e tecnológica, e por aí segue na montagem de seu drama.


    




    Desse modo, Kaizer contribui, com extremo rigor e arguta propriedade, à construção do campo teórico do design.




    





    Rio de Janeiro, setembro de 2022.
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